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TOMADA DE PREÇOS N° 2305.02/2023

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO
GLOBAL PARA A REFORMA PARA O
CENTRO DE TECNOLOGIA, INOVACAO E
EMPREENDEDORISMO E AUTARQUIA
MUNICIPAL DO TRÂNSITO DE
BATURITÉ/CE, CONFORME PROJETO
BÁSICO.

PROCESSO N° 2305.02/2023
Tipo da Licitação: Menor Preço Global
Forma de Execução: Indireta - Regime: Empreitada por Preço Global
Unidade Administrativa: Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Social e

• Autarquia Municipal de Trânsito de Baturité/CE

O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, através da Comissão Permanente de Licitação,
devidamente nomeada pela Portaria n° 53/2022, de 10 de abril de 2023, torna público
para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá
licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em
regime de EXECUÇÃO INDIRETA com EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para
atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e
suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006 e suas alterações.

HORÁRIO, DATA E LOCAL:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública
marcada para:

Ás 9h.
• Do dia 13 DE JUNHO DE 2023.

No endereço: Travessa Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro, Baturité, Estado do Ceará,
CEP: 62.760.000.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes
anexos:

ANEXO 1 - Projeto Básico;
ANEXO II - Modelo de Apresentação de Carta-Proposta;
ANEXO III - Modelo de Planilha de Preços;
ANEXO IV - Minuta do Contrato;
ANEXO V - Modelos de Declarações;
ANEXO VI - Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

1.0 DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO
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1.1- A presente licitação tem como objeto a REFORMA PARA O CENTRO DE
TECNOLOGIA, INOVACAO E EMPREENDEDORISMO E AUTARQUIA MUNICIPAL
DO TRÂNSITO DE BATURITÉ/CE, CONFORME PROJETO BASICO, anexo 1, parte
integrante deste processo.

1.2- O valor global estimado da presente licitação é de R$ 177.963,09 (cento e
setenta e sete mil novecentos e sessenta e três reais e nove centavos). Sendo:
LOTE 01 (REFORMA PARA O CENTRO DE TECNOLOGIA, INOVACAO E
EMPREENDEDORISMO) - R$ 110.591,63 (cento e dez mil quinhentos e noventa e um
reais e sessenta e três centavos) conforme orçamento básico;
LOTE 02 (REFORMA PARA AUTARQUIA MUNICIPAL DO TRÂNSITO DE
BATURITÉ/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO- R$ 67.371,46 (sessenta e sete mil
trezentos e setenta e um reais e quarenta e seis centavos) conforme orçamento básicoo
2M~DÃS~RESjRIÇÕES E CONDIÇÕES DEPARTICJPÀÇÀO “. ~ -:
2.1.1- Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURÍDICA, devidamente
cadastrada na prefeitura de BATURITE/CE ou não cadastrada, que atender a todas as
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento
das propostas, observada a necessária qualificação.
2.1.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou
representar qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado,
devendo apresentar os seguintes documentos:
1 - documento oficial de identidade;
II- PROCURAÇAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR (acompanhado
com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a

• licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos,apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão
aceitas nmcuracães (núblicas ou varticulares) com arazo de validade acima de
01 (um) ano dvii a contar da data da sua emissão.
2.1.3- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão
ser apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc),
nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.
2.1.4- Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte
poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para
fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da
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Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30, OU apresentar a
declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8° da IN 103/2007 do
DNRC — Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a usufruir do
tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações
relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, sob pena de assim não
fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.
2.1.4.1- Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.1.4 a
Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias
da data de abertura do certame, da sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e
EPP).

2.2. DAS CONDICÕES DE PARTICIPACÃO DURANTE AS SESSÕES PÚBLICAS
PRESENCIAIS:

• 2.2.1- Conforme Decreto Estadual, que trata das regras de isolamento social, bem como
Decreto Municipal, disponível em: (https://www.baturite.ce.gov.br/decretos.php), só
poderão adentrar no Setor de Licitações / Sala de Sessões, os representantes (licitantes)
que estiverem fazendo o uso de máscara de proteção. O não uso por parte do
representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo deverá
apenas entregar os envelooes de Habilitação/Proposta de Precos. preenchendo protocolo
apropriado e não permanecer no ambiente da sessão de julgamento.
2.2.2- Para todos os presentes, será organizado ambiente da sessão de julgamento com
afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes.
2.2.3- Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos
de vigilância sanitária, mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas
e comissão de licitação no sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo
maior segurança a todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive eventuais
cidadãos), estimular a participação de empresas interessadas no certame, oferecendo-
lhes um ambiente adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (texto
retirado do OFICIO N° 6347/2020/GAB-CE/CEARÁ/CGU).
2.2.4- Será permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessões públicas desde
com utilização de máscara de proteção, manter o afastamento previsto no item 2.2.2 e
não pertencer ao grupo de risco.
2.2.5- Cumprimento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitárias de
saúde.

~~ :7 -.

2.3.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.3.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas
alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público
ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou
com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos — CADICON;
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III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

do Conselho Nacional de Justiça — CNJ.
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal

de Baturité/CE;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de

incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio. JUSTIFICATIVA: A vedação à participações de

interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica
na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o
que não tornará restrito o universo de possíveis lidtantes individuais. A ausência

• de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital
e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número
de participantes, admite a formação de consórcio. Tendo em vista que é
prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no
8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de
admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já
expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio,
para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Ressalte-se que a. decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto
em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria
o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações;

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão
ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

1) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
9) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de

uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo

90, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores
atualizações;

2.3.1.1.1- Para averiguação do disposto contido no item “2.3.1.1. a)” acima, as licitantes
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do
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https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa
sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações
ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser
realizada pela Comissão Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos de
habilitação.
2.3.1.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível
com o objeto desta licitação.
2.3.1.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as)
da licitante participar de mais de uma empresã especializada no objeto desta Licitação,
somente uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha
pelo sócio representante ou responsável técnico, ambas serão excluídas do certame.
2.3.1.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública
Municipal de Baturité/CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou
mantidas pelo Poder Público Municipal de Baturité/CE, participar como licitante, direta ou

• indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.3.1.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame,
poderá assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se
verbalmente durante a sessão.

~&.PQflNV~L0PES, -

3.1- Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de
documentos, a saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa
via postal.
3.1.1- Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01
(um) único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes
LACRADOS com a documentação referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta
de Preços (um envelope). A Comissão de Licitação não se resnonsabiizará se os
mesmos não checarem a tempo hábil para a abertura do certame.
3.1.1.1- A Comissão de Licitação não se responsabilizarão por envelopes que chegarem

. após a licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a
chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação. Os
envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos, os mesmos
serão fragmentados, caso a empresa não os retire.
3.1.1.2- A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a
colocação da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará
a exclusão sumária da proponente no certame.
3.1.2- Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão
ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e
identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e,
respectivamente, os títulos dos conteúdos C’Documentos de Habilitação” e “Proposta de
Preço”), na forma a seguir:

Governo Municipal de Bo urltê/CE
Proço do Motriz. S/N. Polõcio tre Rios. Centro.

CEP 62160 000 C 387 343/0001 08

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N°01— DOCUMENTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 2305.02/2023



Gov.rno Municipal

* :~ rtá

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N° 2305.02/2023

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas
por preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração
pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em
inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da
licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá
apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de
Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de
exclusão sumária das licitantes representadas;

$S.DAJ~R!G~ÇÀOAÕ INS1tRUMENIO.CONVOCATÓRI& -

3.5.1- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data
fixada para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a
julgar e responder em até 03 (três) dias úteis;
3.5.2- Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que
tal comunicação não terá efeito de recurso;
3.5.3- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;

• 3.5.4- Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a
realização do certame;
3.5.5- Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial:
licitabaturite2021@hotmail.com.

~ “Á”~. ~ r

4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartório (Art. 32 da lei no. 8.666/93), sendo aceito autenticação
eletrônica, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese
do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do
mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;

/
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c) Rubricados e numerados seqüendalmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
página, de modo a refletir seu número exato.
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.
e) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja,
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção
dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja
vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:
4.2.1- CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) da Prefeitura Municipal de
Baturité, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação
(art. 22, II, § 2° da lei 8.666/93);
4.2.2- Documento atestando o cumprimento ao estabelecido no Art. 7°, inciso XXXIII, da

• Constituição federal de 1988, com identificação do assinante.

4.2.3- HABILITAÇÃO JURÍDICA:
4.2.3.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.2.3.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.2.3.3- INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -

exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de

Q prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ouagência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
4.2.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo árgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.2.3.5- COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA
PESSOA JURÍDICA.

4.2.4.- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.2.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
4.2.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e
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à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS,
através de Certificado de Regularidade — CRF;
e) Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto
no § 3° do art. 195 da Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de
comprovação de regularidade com a Seguridade Social;
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943.” (NR),
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.2.5.1- Certidão de inscrição ou registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA, que conste responsável(eis) técnico(s)
com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação.
4.2.5.2- Comprovação da proponente possuir, como Responsável Técnico ou em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de
níyel superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de CERTIDAO DE ACERVO
TECNICO que comprove a execução de obras similares de porte e complexidade ao
objeto da licitação, observando os serviços de maior relevância técnica. E vedada a
participação de profissional como responsável técniço de mais de uma licitante, caso em
que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando
se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.
4.2.5.2. 1- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

. a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da
“Ficha ou Livro de Registro de Empregado” ou da Carteira de Trabalho e
Previdência Social — CTPS;

b) O sócio comprovando-se a participação societária através da cópia do Contrato
Social;

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço.
4.2.5.1.2- O profissional responsável técnico apresentado no ACERVO DE
CAPACIDADE TECNICA anexado pela licitante, deverá obrigatoriamente constar na
certidão de registro de quitação de pessoa jurídica junto ao CREA, e participar
permanentemente dos serviços objeto desta licitação.
4.2.5.2- A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo(s) Responsável(is)
Técnico(s) detentor(es) do(s) acervo(s), informando que o(s) mesmo(s) concorda(m)
com a inclusão de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na condição
de profissional responsável técnico.

4.2.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:
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4.2.6.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado
na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
4.2.6.2- Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.

• b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado,
ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao
registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na
Junta Comercial do domicOio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
4.2.6.3- Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item 4.2.4.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertura e encerramento).
4.2.6.4- As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
4.2.6.5- A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei
4.2.6.6- Entende-se que a expressão “na forma da lei’ constante no item 4.2.4.5
engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Ad.
2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
e) Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim de garantir a
autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento digital.
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4.2.6.7- As cópias deverão ser originárias do Uvro Diário constante do SPED.
4.2.6.8- A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instrúções Normativas
(RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de EscrituraçJo Digital
— SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no llnk SPED.
Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a
ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB,
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria
do Ministro Valmir Campelo.

• 4.2.6.9- Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira
da empresa, em conformidade com o ad. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n°
06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros,
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada
na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG),
maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

4.2.6.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima,
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma
situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices,
revelará uma situação DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execução do
contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de
empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIPIO DE BATURITE deve
cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices
escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de
segurança na contratação.
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0851: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped,
instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação
de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Fazenda. (Ad. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de
2018).


